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Fundacentro promove evento e lança cartilha sobre proteção contra choques 
elétricos em canteiros de obras 

Fundacentro - 19/07/2023

segurança contra choques elétricos em canteiros de obra é de extrema importância 
para proteger os trabalhadores e prevenir acidentes graves. Para apresentar o tema, 
a Fundacentro promove evento on-line pelo Youtube da instituição, a ser realizado 
no dia 02 de agosto de 2023, das 15h às 16h30.

Os autores da cartilha “Proteção contra choques elétricos em canteiros de obra”, 
Swylmar dos Santos Ferreira e Maurício José Viana, ambos engenheiros eletricistas e 
de segurança do trabalho (aposentados da instituição), apresentarão as questões in-
seridas na publicação sobre as inovações tecnológicas que contribuem para a iden-
tificação dos riscos, perigos e danos que podem ser causados pela eletricidade.

Também participará da live a engenheira de segurança Maria Christina Felix, que 
atua como tecnologista da Fundacentro e é especialista em saúde e segurança na 
indústria da construção.

A cartilha, adequada ao contexto normativo nacional vigente, apresenta medidas 
específicas de segurança elétrica “que contribuam para o aperfeiçoamento dos tra-
balhadores de canteiros de obras, sejam eles eletricistas, técnicos de segurança, ele-
trotécnicos, engenheiros ou outros profissionais que dela necessitem para sua pro-
teção”.
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Sistema financeiro questiona ampliação de prazo prescricional em execuções trabalhistas

Supremo Tribunal Federal - 21/07/2023

A Confederação Nacional do Sistema Financeiro (Consif) ajuizou ação no Supremo 
Tribunal Federal (STF) para questionar decisões da Justiça do Trabalho que aplicam 
o prazo prescricional de cinco anos para o ajuizamento de execuções individuais de 
sentenças proferidas em ações coletivas. O tema está em discussão na Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 1075, distribuída ao ministro 
Dias Toffoli.

Ministra Rosa Weber recebe representantes de entidades em defesa da Justiça do Trabalho

Supremo Tribunal Federal - 17/07/2023

A presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministra Rosa Weber, recebeu nes-
ta segunda-feira (17) representantes de 15 entidades ligadas à Justiça do Trabalho 
que pediram apoio da Suprema Corte para manter decisões que priorizam o vínculo 
empregatício de trabalhadores brasileiros. O grupo defende que os ministros do STF, 
individualmente, garantam a proteção dos direitos dos trabalhadores, sem decisões 
que se contraponham especialmente à legislação que prevê vínculos empregatícios 
na Justiça trabalhista.

Robôs economizarão tempo na execução de tarefas repetitivas na Justiça do Trabalho

Tribunal Superior do Trabalho - 21/07/2023

O Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT) lançou esta semana, em âmbito na-
cional, o Projeto Solária, que constrói robôs computacionais para realizar tarefas repetiti-
vas e que não dependem da intervenção humana. A solução tecnológica foi construída 
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pelo Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região (PR) e colocada à disposição dos 
demais TRTs, do CSJT e do Tribunal Superior do Trabalho. 

Especialistas internacionais e nacionais discutirão trabalho decente em seminário no TST

Tribunal Superior do Trabalho - 20/07/2023

Entre 1º e 3 de agosto, o Tribunal Superior do Trabalho realizará o “Seminário Inter-
nacional Trabalho Decente”, que abordará a promoção do trabalho seguro e o en-
frentamento ao trabalho infantil e ao trabalho escravo. O evento reunirá juristas e 
especialistas do Brasil e do exterior, além de personalidades reconhecidas interna-
cionalmente por sua atuação pelo trabalho decente. 

Semana Nacional da Execução Trabalhista 2023 será de 18 a 22 de setembro

Tribunal Superior do Trabalho - 18/07/2023

A Justiça do Trabalho promoverá, de 18 a 22 de setembro, a 13ª Semana Nacional 
da Execução Trabalhista. O evento, promovido pelo Conselho Superior da Justiça do 
Trabalho (CSJT), em parceria com os Tribunais Regionais do Trabalho (TRTs), será re-
alizado em todo o país e tem como principal meta a solução de processos que estão 
na fase de execução. São ações em que não há mais possibilidade de recurso e que 
aguardam o pagamento do que foi definido em juízo.

https://www.tst.jus.br/web/guest/-/especialistas-internacionais-e-nacionais-discutir%C3%A3o-trabalho-decente-em-semin%C3%A1rio-no-tst
https://www.tst.jus.br/web/guest/-/semana-nacional-da-execu%C3%A7%C3%A3o-trabalhista-2023-ser%C3%A1-de-18-a-22-de-setembro


Preparar trabalhadores para o mercado de trabalho sempre esteve na pauta do go-
verno brasileiro, destaca Luiz Marinho no G20

Ministério do Trabalho e Emprego - 21/07/2023

O Ministro do Trabalho e Emprego, Luiz Marinho, discursou nesta sexta-feira (21) na 
abertura da cúpula de ministros do Trabalho do G20, último dia de reunião do grupo. 
Em seu discurso, Luiz Marinho parabenizou a equipe indiana pela boa condução das 
negociações durante as reuniões e destacou que os temas escolhidos são de grande 
relevância para o Brasil. “Preparar trabalhadores para o mercado de trabalho atual 
sempre esteve na pauta do presidente Lula”, ressaltou o ministro.

FGTS discute distribuição de parte do resultado de 2022 aos trabalhadores

Ministério do Trabalho e Emprego - 21/07/2023

O Conselho Curador do FGTS realiza nesta terça-feira (25), às 9h30, sua 190ª Reunião 
Ordinária deste ano, quando irá deliberar sobre as Demonstrações Financeiras Con-
solidadas, o Relatório de Gestão do FGTS referentes ao exercício de 2022 e a proposta 
de distribuição de parte do resultado do ano passado para crédito nas contas vincu-
ladas de titularidade dos trabalhadores. Os conselheiros vão discutir ainda a refor-
mulação do orçamento de aplicação para o exercício de 2023 do FGTS. 

Brasil e Estados Unidos assinam memorando de cooperação em matéria trabalhista

Ministério do Trabalho e Emprego - 20/07/2023

O ministro do Trabalho e Emprego, Luiz Marinho, e a vice subsecretária do Depar-
tamento do Trabalho dos Estados Unidos da América (USDOL), Thea Lee, assinaram 
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um memorando de cooperação em defesa do trabalho decente e garantias de direi-
tos aos trabalhadores e trabalhadoras, nesta quinta-feira (20), durante a reunião de 
ministros do Trabalho do G20, em Indore, na Índia.

Servidores do INSS já podem aderir ao trabalho extra para análise de processos

Ministério da Previdência Social - 21/07/2023

Os servidores do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), que se enquadrem nas 
exigências, já podem aderir ao Programa de Enfrentamento à Fila da Previdência 
Social (PEFPS) pelo Gerenciador de Tarefas (GET) ou no Portal do Atendimento (PAT), 
e iniciar as análises. Nesta madrugada foram publicadas as portarias que regula-
mentam e disciplinam o programa, que visa reduzir até dezembro a fila de reque-
rimentos para o prazo legal (45 dias). Atualmente 1,7 milhão de pedidos estão em 
análise, conforme o Portal da Transparência Previdenciária de junho de 2023.

Governo simplifica regras para concessão de benefício por meio de análise docu-
mental (ATESTMED)

Ministério da Previdência Social - 21/07/2023

Publicada nesta sexta-feira (21), a Portaria Conjunta MPS/INSS nº 38 regulamenta a 
dispensa de emissão de parecer conclusivo da Perícia Médica Federal quanto à in-
capacidade laboral e simplifica as regras para a concessão do benefício por incapa-
cidade temporária (antigo auxílio-doença) por meio de análise documental (ATEST-
MED) realizada pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS).

https://www.gov.br/previdencia/pt-br/noticias-e-conteudos/2023/julho/servidores-do-inss-ja-podem-aderir-ao-trabalho-extra-para-analise-de-processos
https://www.gov.br/previdencia/pt-br/noticias-e-conteudos/2023/julho/governo-simplifica-regras-para-concessao-de-beneficio-por-meio-de-analise-documental-atestmed
https://www.gov.br/previdencia/pt-br/noticias-e-conteudos/2023/julho/governo-simplifica-regras-para-concessao-de-beneficio-por-meio-de-analise-documental-atestmed
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-conjunta-mps/inss-n-38-de-20-de-julho-de-2023-497859087


Falta de segurança: MPT consegue embargo de obra em Alta Floresta (MT)

Ministério Público do Trabalho - 20/07/2023

O Ministério Público do Trabalho em Mato Grosso (MPT-MT) obteve, na última sex-
ta-feira (14), tutela antecipada determinando o imediato embargo da obra em Alta 
Floresta, sob pena de multa de R$ 100 mil por dia de descumprimento da decisão. A 
Justiça do Trabalho atendeu ao pedido após o MPT apresentar laudo pericial detalha-
do contendo imagens que comprovam a situação de grave e iminente risco à inte-
gridade física de trabalhadores, consubstanciado na inobservância das normas regu-
lamentadoras e da legislação vigente pertinentes à saúde e segurança do trabalho.

MPT e SRTE/AC realizam audiência pública no Acre sobre empregabilidade de pesso-
as com deficiência

Ministério Público do Trabalho - 18/07/2023

O Ministério Público do Trabalho (MPT), em conjunto com a Auditora Fiscal do Tra-
balho no Estado do Acre e apoio da Assembleia Legislativa do Estado do Acre, pro-
moveu no dia 13 de julho de 2023 a Audiência Pública “Acessibilidade e Inclusão no 
Mercado de Trabalho de PCDs e Reabilitados”, que teve como objetivo a promoção a 
empregabilidade das pessoas com deficiência e ou reabilitados no mercado formal 
de trabalho, por meio da conscientização e fiscalização da Lei de Cotas e das regras 
de acessibilidade nas empresas.

Notícias do Ministério Público do Trabalho
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SINAIT debate com Conatrae elaboração de NT que alerta sobre perigos à política de 
combate ao trabalho escravo

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho - 21/07/2023

O vice-presidente do SINAIT, Carlos Silva, e a diretora Vera Jatobá debateram com 
integrantes da Comissão Nacional de Erradicação do Trabalho Escravo (Conatrae), 
em reunião extraordinária nesta sexta-feira 21 de julho, a construção de uma nota 
técnica para expor a preocupação com os efeitos negativos sobre as fiscalizações e à 
política de combate ao trabalho escravo que podem advir do julgamento da Recla-
mação nº 60454, em trâmite no Supremo Tribunal Federal (STF).

Ministro do Trabalho busca revisão da reforma trabalhista e da terceirização irrestrita

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho - 18/07/2023

No lançamento do “pacto” pelo trabalho decente nas lavouras de café do Espírito 
Santo, no dia 10 de julho, o ministro do Trabalho e Emprego, Luiz Marinho, reforçou 
a necessidade de revisão da legislação trabalhista. Segundo ele, a “reforma” imple-
mentada em 2017 trouxe insegurança jurídica ao país. Para o ministro, no entanto, 
mudanças devem ser feitas por meio de acordos entre as partes.

SINAIT destaca pronunciamento do senador Paulo Paim sobre prejuízos da terceiri-
zação irrestrita para os trabalhadores

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho - 17/07/2023
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O SINAIT destaca o pronunciamento do senador Paulo Paim (PT/RS), que no dia 11 
de julho falou dos prejuízos que a terceirização da atividade-fim causa aos trabalha-
dores. Para ele, a prática representa um “risco enorme para a dignidade e segurança 
dos trabalhadores, potencializando a ocorrência de trabalho escravo, exploração de 
mão de obra e precarização do trabalho”. O parlamentar lamentou a liberação desse 
tipo de terceirização pelo Supremo Tribunal Federal (STF).



Lei de Falências conflita com áreas tributária e trabalhista, diz ministro

Consultor Jurídico - 23/07/2023

A atual Lei de Recuperação Judicial e Falências acertou ao deixar no passado o perfil 
punitivista da legislação anterior. Por outro lado, o novo diploma legal possui normas 
que conflitam com áreas do Direito brasileiro, como a tributária e a trabalhista.

Baixo salário dificulta emprego de pessoa com deficiência

Consultor Jurídico - 22/07/2023

Oferecer condições de trabalho é um tema constitucional, cujos valores se fundam 
em atender diretamente à dignidade da pessoa humana. Medidas de inserção e 
reinserção ao mercado de trabalho são tomadas visando à diminuição da informa-
lidade e à inclusão social dos trabalhadores, mas nem sempre alcançam o sucesso 
desejado. 

Papel do TST no combate à dispensa discriminatória fundada na Súmula nº 443

Consultor Jurídico - 21/07/2023

A Súmula nº 443 do Tribunal Superior do Trabalho prevê ser discriminatória a dis-
pensa de empregado soropositivo (HIV) ou acometido por outra doença grave capaz 
de provocar estigma ou preconceito. Assim, uma vez dispensado o empregado, este 
terá direito à reintegração ao emprego, em vista da invalidade do ato. O entendi-
mento supra foi publicado ao final de setembro de 2012, há mais de dez anos, após a 
análise minuciosa de aproximadamente 23 precedentes.
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Para saciar dívida, grupo econômico pode ser conhecido apenas em fase executória

Consultor Jurídico - 20/07/2023

Para assegurar a execução, parte considerável da doutrina e da jurisprudência auto-
riza a possiblidade de incluir o reconhecimento de formação de grupo econômico 
apenas na fase executória, dispensando a obrigatoriedade dessas empresas de parti-
ciparem do polo passivo da lide durante a fase de conhecimento. O próprio Superior 
Tribunal de Justiça tem jurisprudência nesse sentido, em casos consolidados mes-
mo antes da reforma trabalhista (Lei 13.467, de 2017).

Publicação inadequada em rede social não basta para sustentar justa causa, diz TST

Consultor Jurídico - 20/07/2023

Com o entendimento de que a punição aplicada contra a trabalhadora foi despro-
porcional à falta cometida por ela, e que a empresa deveria utilizar a gradação das 
penalidades antes de aplicar a maior sanção prevista na relação de emprego, a 7ª 
Turma do Tribunal Superior do Trabalho determinou a reintegração de uma agente 
de correios que havia sido dispensada por justa causa por publicar em rede social 
mensagem considerada ofensiva pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
(ECT).

STF e a prevalência do animus contrahendi nas relações de trabalho

Consultor Jurídico - 19/07/2023

Muito foi escrito recentemente sobre as últimas decisões do STF referentes às rela-
ções de trabalho envolvendo suposta autonomia, pejotização, terceirização e figuras 
próximas ao contrato de trabalho, seja retirando a competência da Justiça do Traba-
lho, seja afastando o reconhecimento do vínculo empregatício.

Acidente de trabalho e posterior apelido jocoso geram indenização a trabalhador

Consultor Jurídico - 19/07/2023

O assédio cometido com o uso de apelidos jocosos em ambiente profissional con-
figura mais do que mero aborrecimento e se insere no âmbito da lesão ao direitos 
de personalidade do trabalhador. Com esse entendimento, a 7ª Turma do Tribunal 
Regional do Trabalho da 3ª Região (MG) determinou que uma siderúrgica de Minas 
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Gerais pague uma indenização total de R$ 70 mil, por danos morais decorrentes do 
acidente de trabalho e do assédio dos colegas, a um ex-empregado que perdeu par-
te dos dedos da mão direita em acidente na empresa e passou a ser apelidado de 
“Cotoco” e “Cotó”.

Sem regras claras, não cabe justa causa por vídeo publicado em rede social

Consultor Jurídico - 18/07/2023

Não cabe demissão por justa causa em situações em que a empresa não deixa claras 
as regras em relação à exposição do empregado na internet, especificamente sobre 
publicações em redes sociais, além de não ter código de ética sobre o referido com-
portamento. Com esse entendimento, a juíza Luciana Bezerra de Oliveira, da 57ª Vara 
do Trabalho de São Paulo, afastou a justa causa aplicada pela Companhia Brasileira 
de Distribuição a uma empregada que divulgou em rede social (Tik Tok) vídeos dela 
dançando durante a jornada de trabalho com o uniforme da empresa.

Cumprimento de cotas para contratação de PCD comporta exceções, decide TRT-15

Consultor Jurídico - 18/07/2023

O cumprimento das cotas para contratação de pessoas com deficiência (PCD) não 
pode ser relativizado. Contudo, existem casos excepcionais em que esse tipo de 
admissão pode inviabilizar a atividade empresarial, entre eles alguns trabalhos de 
apoio ao transporte aéreo. Com base nesse entendimento, a 5ª Câmara do Tribunal 
Regional do Trabalho da 15ª Região (interior de São Paulo) decidiu, por unanimidade, 
isentar uma empresa de serviços aeroportuários de cumprir a cota destinada a PCD 
em uma determinada função.

“Me dê motivo”: convenção OIT e decisão sobre denúncia de tratados internacionais

Consultor Jurídico - 18/07/2023

Em 26 de maio de 2023, o Supremo Tribunal Federal (STF) encerrou uma celeuma 
jurídica iniciada em 1996, com a denúncia da Convenção n° 158 da Organização Inter-
nacional do Trabalho (OIT) pelo Brasil. O tratado previa a necessidade de motivação 
das dispensas realizadas pelo empregador, razão pela qual foi frequentemente asso-
ciado, no meio trabalhista, à canção consagrada por Tim Maia. O objetivo era evitar 
dispensas arbitrárias e discriminatórias, mas seu texto preocupava o empresariado, 

https://www.conjur.com.br/2023-jul-18/trt-reverte-justa-causa-funcionaria-postou-video-trabalho
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que temia ser privado da possibilidade de demitir sem uma justa causa.

Juiz condena empresa que alterou unilateralmente valor de bônus

Migalhas - 21/07/2023

Empresa que alterou de forma unilateral plano de incentivo deverá pagar, na íntegra, 
bônus acordado com um executivo. A decisão é do juiz de Direito André Salomon 
Tudisco, da 1ª vara Empresarial e Conflitos de Arbitragem do TJ/SP, ao concluir pela 
ilicitude da modificação feita pela empresa.

Homem que morava em imóvel dentro da empresa terá salário-utilidade

Migalhas  - 21/07/2023

Ex-colaborador de uma construtora que residia em imóvel situado dentro do pátio 
da empresa consegue salário-utilidade de moradia. Julgadores da 1ª turma do TRT 
da 3ª região concluíram que a habitação tem natureza salarial, porque não era forne-
cida para viabilizar a execução do trabalho, mas em razão dele.

Mulher que atendia ligações não tem jornada reduzida das telefonistas

Migalhas  - 17/07/2023

Ex-recepcionista que atendia telefonemas e realizava outras atividades não tem re-
conhecida jornada reduzida dos telefonistas. Decisão é da 11ª do TRT da 3ª região ao 
concluir que a mulher não comprovou o exercício da atividade de teleatendimento 
de forma preponderante. A trabalhadora não se conformava com a sentença que 
negou seu pedido de horas extras, pela extrapolação da jornada de 6 horas diárias e 
36 horas semanais, assegurada pela norma celetista aos telefonistas ou operadores 
de teleatendimento/telemarketing.

Presidente da CPRT da CBIC aponta importância da capacitação no setor

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 21/07/2023

A Câmara Brasileira da Indústria da Construção (CBIC) conta com um novo represen-
tante para presidir a Comissão de Política de Relações Trabalhistas (CPRT) durante a 

https://www.migalhas.com.br/quentes/390423/juiz-condena-empresa-que-alterou-unilateralmente-valor-de-bonus
https://www.migalhas.com.br/quentes/390397/homem-que-morava-em-imovel-dentro-da-empresa-tera-salario-utilidade
https://www.migalhas.com.br/quentes/390077/mulher-que-atendia-ligacoes-nao-tem-jornada-reduzida-das-telefonistas
https://cbic.org.br/presidente-da-cprt-da-cbic-aponta-importancia-da-capacitacao-no-setor/


gestão 2023-2026. O arquiteto e urbanista e vice-presidente do Sindicato da Cons-
trução Civil do Rio Grande do Sul (Sinduscon-RS), Ricardo Dias Michelon, assume a 
presidência da Comissão para o triênio. Ricardo Michelon apontou a industrialização 
do setor da construção e a necessidade de capacitação dos profissionais como uma 
das prioridades da sua gestão. Segundo ele, o setor tem uma característica impor-
tante em que, em muitos casos no Brasil, a construção ainda é muito local e, sendo 
local, acaba sendo muito artesanal.

Seconci-DF orienta empresas para auditoria de segurança e saúde nos canteiros de obras

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 19/07/2023

O Serviço Social da Indústria da Construção Civil do DF (Seconci-DF) iniciou um pro-
jeto de auditoria que visa orientar o setor da construção quanto às exigências e cum-
primento das normas de segurança e cuidados que possam contribuir durante fis-
calizações dos órgãos governamentais. O trabalho foi desenvolvido e embasado na 
Notificação Especial Setorial elaborada pela Superintendência Regional do Trabalho 
no Distrito Federal (SRTb-DF) e não substitui a fiscalização dos órgãos competentes.

Projetos fortalecem crescimento das mulheres no setor da construção

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 19/07/2023

Em um cenário predominantemente masculino, o setor da construção tem amplia-
do cada vez mais a participação feminina. Segundo levantamento do Ministério do 
Trabalho e da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), disponibilizado em 2021, 
as mulheres representavam cerca de 10,85% da força de trabalho nos canteiros de 
obra, em comparação com os 10,32% registrados em 2019.

Dia Nacional de Segurança e Saúde nas Escolas 2023 será em outubro

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 19/07/2023

A Câmara Brasileira da Indústria da Construção (CBIC), por meio da Comissão de Po-
lítica de Relações Trabalhistas (CPRT), realizará no dia 6 de outubro a terceira edição 
do “Dia Nacional de Segurança e Saúde nas Escolas | Indústria da Construção”. A ini-
ciativa tem como objetivo contribuir com a conscientização de estudantes – futuros 
empreendedores e trabalhadores do país. 

https://cbic.org.br/seconci-df-orienta-empresas-para-auditoria-de-seguranca-e-saude-nos-canteiros-de-obras/
https://cbic.org.br/projetos-fortalecem-crescimento-das-mulheres-no-setor-da-construcao/
https://cbic.org.br/dia-nacional-de-seguranca-e-saude-nas-escolas-2023-sera-em-outubro/


Confira nova NR-35 sobre Planejamento e Organização do Trabalho em Altura

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 18/07/2023

A norma dispõe que todo trabalho em altura deve ser realizado sob supervisão, cuja 
forma deve ser definida pela Análise de Risco – AR, de acordo com as peculiaridades 
da atividade, considerando, dentre outros: o local em que os serviços serão execu-
tados e seu entorno; o isolamento e a sinalização no entorno da área de trabalho; o 
estabelecimento dos sistemas e pontos de ancoragem; as condições meteorológicas 
adversas; a seleção, inspeção, forma de utilização e limitação de uso dos sistemas de 
proteção coletiva e individual, atendendo às normas técnicas vigentes, às orienta-
ções do fabricante ou projetista e aos princípios da redução do impacto e dos fatores 
de queda.

https://cbic.org.br/confira-nova-nr-35-sobre-planejamento-e-organizacao-do-trabalho-em-altura/


MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.181, DE 18 DE JULHO DE 2023 (DOU de 18/07/2023 Seção 
I Extra Pág. 01) - Altera a Lei nº 11.134, de 15 de julho de 2005, a Lei nº 11.361, de 19 de 
outubro de 2006, a Lei nº 10.486, de 4 de julho de 2002, a Lei nº 13.328, de 29 de julho 
de 2016, a Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993, e a Lei nº 14.204, de 16 de setembro 
de 2021, institui o Programa de Enfrentamento à Fila da Previdência Social e dispõe 
sobre a transformação de cargos efetivos vagos do Poder Executivo federal;

SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIA Nº 1, DE 14 DE JULHO DE 2023 (DOU de 21/07/2023 Se-
ção I Pág. 26) - Serviço Social Autônomo. Reconhecimento Judicial Como Entidade 
Beneficente sem Cebas. FPAS. Enquadramento. Isenção. Imunidade. Declaração;

PORTARIA CONJUNTA MPS/INSS Nº 38, DE 20 DE JULHO DE 2023 (DOU de 21/07/2023 
Seção I Pág. 99) - Disciplina as condições de dispensa da emissão de parecer conclu-
sivo da Perícia Médica Federal quanto à incapacidade laboral e a concessão do be-
nefício por meio de análise documental pelo Instituto Nacional do Seguro Social, de 
que trata o § 14 do art. 60 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991;

PORTARIA CONJUNTA INSS/SRGPS Nº 34, DE 19 DE JULHO DE 2023 (DOU de 
21/07/2023 Seção I Pág. 100) - Estabelece orientações acerca do expediente do Ins-
tituto Nacional do Seguro Social e do Departamento de Perícia Médica Federal nos 
dias de jogos da Seleção Brasileira de Futebol na Copa do Mundo Feminina da FIFA 
2023;

PORTARIA SRGPS/MPS Nº 2.592, DE 21 DE JULHO DE 2023 (DOU de 21/07/2023 Seção 
I Extra Pág. 01) - Estabelece os procedimentos operacionais para formalização do re-
querimento de adesão ao Programa de Enfrentamento à Fila da Previdência Social 
(PEFPS) de que trata a Medida Provisória n.º 1.181, de 18 de julho de 2023, no âmbito 
do Departamento de Perícia Médica Federal, e demais diretrizes para sua execução.

Atos Normativos
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Dados estatísticos de Fiscalização

RADAR 
TRABALHISTA

Quantidade de Autos de Infração lavrados por descumprimento da Norma Regula-
mentadora n.º 07 (NR 07) durante a fiscalização do Ministério do Trabalho e Emprego 
na Indústria da Construção (CNAEs 41, 42 e 43) no ano de 2023  (jan-jun):

Fonte: Radar SIT - Autuações

40 38

58
64 67

62
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